
PARECER Nº        , DE 2011

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 341, DE 2005.

De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe pretende, em síntese, obrigar as empresas de transporte de passageiros a reservarem espaço para mulheres.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, de 06/06/05 a 10/06/05, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31.

Ao fazê-lo, verificamos que se trata de matéria que merece regulamentação a respeito, sobretudo pelo grande número de mulheres que sofrem assédio dentro dos transportes públicos coletivos. A Comissão da Mulher Advogada da Ordem dos Advogados do Brasil Secção de São Paulo vem se manifestando favorável a este tipo de solução, solicitando publicamente o que se pretende no presente projeto.

Contudo, a fim de aprimorar a presente proposição, atendendo sugestão da própria Comissão da Mulher Advogada da OAB/SP, apresentamos à seguinte:

EMENDA

 Incluí o inciso III no artigo 2º do Projeto de Lei nº 341, de 2005:

“Art. 2º - [...]

[...]

III – Os vagões, ônibus exclusivos e locais reservados serão devidamente identificados.” 

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 304, de 2005, na forma da emenda ora proposta.

Ana Perugini – Relatora
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